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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2023-MPPA, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA TRAEL SERVIÇOS 
E COMÉRCIO DE TRANSFORMADORES ELÉTRICOS 
LTDA. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, bairro 

Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, 

Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 

Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa TRAEL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE 

TRANSFORMADORES ELÉTRICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.407.920/0001-30, 

sediada na Rua Distrito Industrial 525, Setor F, Quadra 13, Lote 01. Bairro: Distrito Industrial / CEP – 

67.035.330 – Ananindeua/PA, e-mail comercial.pa2@trael.com.br, telefone (91) 3255-4004, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por DIMAS PEREIRA DE SOUZA conforme atos 

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Gedoc nº 144225/2023 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente Dispensa de Licitação: nº 026/2023-MPPA, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas: 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de reparo geral no transformador 
de 300 KVA e manutenção corretiva em subestação e cabine de medição do edifício sede do 
Ministério Público do Estado do Pará, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 
anexos. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 

VALOR 
TOTAL 

1 Serviços de reparo geral em 
transformador (300kVA)  
CAT/SER: 4790 

Unidade 01 
R$ 

25.531,80 
R$ 

25.531,80 

2 Serviços de manutenção 
corretiva na subestação e 
cubículo de medição 
CAT/SER:4901 

Unidade 01 
R$ 

38.543,31 
R$ 

38.543,31 

3 Frete Caminhão Munck (Ida e 
volta) 
CAT/SER: 25089 

Unidade 02 R$ 700,00 
R$ 

1.400,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Dispensa de Licitação: nº 026/2023-MPPA; 
1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no item 
anterior, prevalece o contrato. 
1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias corridos contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 
183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 60% (Sessenta por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedado a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, o qual consiste 
nos subitens relacionados ao item 5.3.1.1 do termo de referência, transformador, com exceção 
dos itens relacionados à transporte, ensaios e testes. 

 
4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto: 

4.1.2.1. Item 5.3.1.2 do termo de referência. Subestação (incluindo todos os subitens); 
4.1.2.2. Subitens do item 5.3.1.1 do termo de referência: 

I. Transporte do transformador de 300 KVA, Classe 15, danificado até a unidade da 

CONTRATADA, local onde serão executados os serviços de reparo;  
II. Realização de ensaios técnicos de rotina conforme normas ABNT NBR 5356 e 

ABNT NBR 7036 (Resistência elétrica dos enrolamentos; Relação de 
transformação; Polaridade; Deslocamento angular e sequência de fases; Perdas 
em carga e impedância de curto-circuito; Perdas em vazio e corrente de excitação; 
Resistência do isolamento e ensaios dielétricos de rotina.), sendo estas na versão 
vigente; 

III. Emissão de relatório dos ensaios realizados e atestado de segurança do serviço; 
IV. Transporte (por conta da CONTRATADA) do transformador do local de execução 

dos serviços da empresa a ser contratada até a subestação do edifício sede do 
MPPA. 
 

4.1.3. A subcontratação será admitida para a execução de serviços a critério da fiscalização, sem 
que haja qualquer aceitação de transferência de responsabilidade; 
4.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$65.475,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e 
setenta e cinco reais e onze centavos); 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito no Banco do Brasil 
S/A, Agência 1436-2, Conta Corrente 26804-6. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias corridos, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
com base no critério abaixo especificado:  

  
EM=I  x  N  x  VP  
Onde:  
EM=Encargos Monetários  
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga   
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:  

 I=     I=     I=0,0001644  
 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
para a contratação; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
eventuais ocorrências impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da Lei nº 
14.133/21) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado de 
19/09/2023. 
6.2. Após o interregno de um ano, a contar da data indicada no item anterior, e mediante pedido 
específico do Contratado formalizado e encaminhado ao protocolo geral do Ministério Público 
do Estado do Pará, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
Índice Nacional da Construção Civil – INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos, além das previstas no termo de referência; 
7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou Projeto Básico; 
7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:protocolo@mppa.mp.br
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br


Página 5 | 13 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – protocolo@mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br      ms 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma físico-financeiro; 
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas 
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 
7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do 
reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
corridos para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.9. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.10. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 

7.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
7.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 
7.12.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
7.12.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens. 

7.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
7.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
7.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
7.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.15. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
7.1. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, além 
das previstas no termo de referência: 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei nº 14.133/2021). 
8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 

8.4.1 Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que não se 
mostrem adequados para a execução do objeto. 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a verificação de sua 
regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da 
Lei nº 14.133/2021. 
8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 
8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 
8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021). 
8.21.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
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8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
8.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 
do Decreto n° 7.203, de 2010. 
8.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 
8.26. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
8.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 
no prazo determinado. 
8.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 
8.29. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
8.30. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
8.31. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
8.32. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
8.33. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
8.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
8.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
8.36. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
8.37. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
8.38. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
8.39. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
8.40. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
8.41. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
8.42. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 
supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, 
definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
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8.43. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso:  

8.43.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
8.43.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 
obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 
17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e 
legislação correlata; 
8.43.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 
de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 
a emissão de tal licença obrigatória; e 
8.43.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 
origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 
nos limites do território estadual. 

8.44. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

8.44.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 
8.44.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
8.44.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
reservação de material para usos futuros.  
8.44.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
8.44.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
8.44.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
8.44.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
8.44.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas 
da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 
e 15.116, de 2004. 

8.45. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.45.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, 
de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
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8.45.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e 
legislação correlata. 

8.46. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 
8.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto ao serviço de engenharia. 
8.48. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 
8.49. Cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 
Nº 13.709/2018 
9.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou esta 
contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 7º, III 
da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da 
Transparência do Ministério Público - CNMP. 
9.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
9.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
9.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
9.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.9. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.10. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.11. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
9.12. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
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e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   

9.12.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA DO OBJETO (art. 92, XII e 
XIII e art. 96 e segs.) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
10.2 A presente contratação possui previsão de garantia contratual do serviço a ser executado, 
conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
11.1 No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas no 
certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado 
seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1 A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 
11.1.2 A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do 
Pará, será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da 
sua proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
11.1.3 Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu 
e-mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
11.1.4 Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao 
processo mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do 
Estado do Pará, situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 

 
11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou execução do contrato; 
IX – fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.3.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
11.3.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
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II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
11.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 
11.3.4 Multa: 
11.3.4.1 De 0,5% ao dia, até o limite máximo de 15%, sobre o valor total do contrato da 

respectiva nota de empenho, nos seguintes casos:  
11.3.4.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
11.3.4.1.2 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
11.3.4.1.3 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 

11.3.4.2 De 15% a 30% sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:  
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
II. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
III. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
IV. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
VI. Dar causa à inexecução total do contrato;  

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 
11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 
11.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.10 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.11 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
11.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
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11.13  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 
14.133/2021). 
11.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E 
12.3.3 Indenizações e multas 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494. 8758 - Promoção e Defesa dos Direitos 
Constitucionais: 
II. Natureza da Despesa: 339039 – Outros Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica: 
III. Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários: 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, e no Diário Oficial 
do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 18, 
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da Portaria nº 2929/2023-MP/PGJ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei 
Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 
17.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Belém-Pa,        de                                  de 2023. 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 

TRAEL SERVIÇOS E COMÉRCIO DE TRANSFORMADORES ELÉTRICOS LTDA 
Contratada 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1. .......................................................... 2. ................................................................ 
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| TERMO DE REFERENCIA |

] 1. OBJETO ]

Contratação de empresa especializada para executar serviço de reparo geral de transformador
de 300 KVA e manutenção corretiva em subestação e cabine de medição do edifício sede do
Ministério Público do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÓES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS ' ]

Especificações Técnicas Apresen Quant Preço Unitário Valor GlobalItem Mínimas tação Máximo Máximo do Item

Serviços de reparo geral
01 $$$/”Sºmª" Unidade 01 R$ 25. 531,80 R$ 25, 531,80

CATISER: 4790
Serviços de manutenção
corretiva na subestação
e cubículo de medição
CATISERzéi-Qm

Frete Caminhão Munck
03 (Ida e volta) Unidade 02 R$ 700,00 R$ 1.400,00

CATISER: 25089
Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item;
Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais;
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada;
Obs: O valor estimado do certame e de R$ 65.475,11 (Sessenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e

cinco reais e onze centavos).
Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no
comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas no
termode referência.

02_ Unidade 01 R$ 38.543,31 R$ 38.543,31

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (ari. Gº, inciso XXIII, alínea “b”, da
Lei nº 14.133/2021). '

3.1. Considerandoa ocorrência de queimado transformadorde 300 KVA, componenteda subestação
do Edificio Sede do MPPA, no dia 31/07/2023, o que ocasionou a interrupção no fornecimento de
energia elétrica;
3.3. Considerando que em razão disso foi necessária a locação de equipamento para substituição
imediata do transformadordanincado, assegurando assim o funcionamento do prédio, contudo com
algumas restrições. Visto que com a limitação de fornecedores locais, apenas um transformadorde
menor capacidade pôde ser disponibilizado de forma imediata, de 225 KVA, impossibilitando, com
isso, a utilização simultânea dos dois elevadores;
3.5. Considerando dessa forma, a imperativa necessidade da garantia da continuidade dos serviços
presenciais no Edifício Sede, com o funcionamento de todas das instalações elétricas do referido
imóvel, sobretudo no que se refere ao sistema de refrigeraçãoe elevadores;
3.6. Verificou-se como solução, fundamentada no art. 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, a
contratação direta de empresa especializada para executar serviço de reparo geral de transformador
de 300 KVA e manutenção corretiva em subestação e cabine de medição do edificio sede do
Ministério Público do Estado do Pará, visando com isso o reestabelecimentodo total fornecimento de
energia elétrica do prédio, dotando o referido espaço de todas as condições necessárias ao pleno
funcionamentoe exercício das funções institucionais do Órgão Ministerial. Além de prevenir novas
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falhas no equipamento,melhorar a disponibilidade do sistema elétrico pelo maior tempo possível e
preservar a integridade fisica dos usuários do prédio.
37. No que se referente a instrução do processo, em se tratando de contratação direta por dispensa
de licitação, optou-se pela dispensa de elaboração do Estudo Tecnico Preliminar (ETP), justificada
em razão a Portaria n.º 0219/2023—MP/PGJ,que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares — ETP no âmbito do Ministério Público do Estado do Para, nos termos da Lei Federal nº
14133/2021, que assevera em seu Art. 5º, inciso ! que: “A elaboração do ETP é facultada nas
hipóteses de dos incisos l, ll, VII e VlIl do art. 75 e do 5 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

| 4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO [

4.1. A contratação destina-se a execução de reparo geral de transformador de 300 KVA e
manutenção corretiva em subestação e cabine de medição do edificio sede do Ministério
Público do Estado do Pará. Os serviços a serem executados estão enumerados a seguir: '

4,1,1. Retirada do transformadorde 300 KVA, Classe 15, danificado, de propriedadedo MPPA, do
local onde foi realizadaa inspeção e avaliação do defeito (Eletrotécnica Biscaro Engenharia, situada
na Rodovia Br 316, Km 15, Parque Verde nº 03.E, Marituba, Pará, CEP 67200—000)e transporte até
a unidade da CONTRATADA, local onde serão executados os serviços de reparo;
4.1.2. Vistorias, inspeções e testes para diagnósticoda falha apresentada;
4.1 ,3. Reparo geral do transformador de 300KVA, nos componentes e equipamentos internos;
4.1,4. Realizaçãode análises e testes conforme normas vigentes da ABNT;
4.1 .5. Manutenção corretiva no cubículo de medição;
4,1.6. Manutenção corretiva no cubículo de disjunção;
4,1.7. Manutenção corretiva no cubículo do transformadorde150KVA;
4.1.8. Retirada do transformadorprovisório;
4.1 .e. instalação de transformador de 300KVA reparado;
4.1 .10. Reativação da subestação e transformadores.

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS,DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÉNClADA CONTRATAÇÃO]
51 Natureza do serviço:
5.1.1. Por tratar-se de um serviço cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, este se classifica
como serviço comuns.
5.2. Os quantitativos:
5.2.1, A quantidade de serviços a ser executada será conforme a descrição do item 2.
5.3. A especificação dos serviços:
5.3.1. Os serviços a serem executados deverão seguir as especificações abaixo enumeradas:
5.3.1 .1. Transformador:

a) Retirada, pela CONTRATADA, do transformador de 300 KVA, Classe 15,
danificado, de propriedade do MPPA, do local onde foi realizada a inspeção e
avaliaçãodo defeito (Eletrotécnica Biscaro Engenharia, situada na Rodovia Br 316,
Km 15, Parque Verde nº 03-E, Marituba, Para, CEP 67200-000);

b) Transporte do transformadorde 300 KVA, Classe 15, danificado até a unidade da
CONTRATADA, local onde serão executados os serviços de reparo;

c) Desmonte e remontar & tampa de expansão, visita e acessórios;
d) Retirada da parte ativa do tanque e inspeção técnica;
e) Realização de diagnóstico de falha interna
f) Substituição das vedações;
g) Realização do rebobinamentocompleto de AT e BT;
h) Secagem da parte ativa devidamente limpa e reisolada em estufa com temperatura

constante a um período de no minimo 24 horas;
i) Limpeza e descontaminação do tanque com produto desengraxante biodegradável;
j) Pintura interna do equipamento, tinta epóxi bicomponente adulto amina;
k) Realizar pintura externa do equipamento com tinta poliuretano acrilico

bicomponente na cor cinza claro (MunsellTM N 65);
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Marcação dos terminais e demais serigrafias;
Remontagemdo transformadore acessórios com abastecimento, em vácuo do óleo
mineral isolante;
Realização de ensaios técnicos de rotina conforme normas ABNT NBR 5356 e
ABNT NBR 7036 (Resistência elétrica dos enrolamentos; Relação de
transformação; Polaridade; Deslocamento angular e sequência de fases; Perdas
em carga e impedância de curto-circuito; Perdas em vazio e corrente de excitação;
Resistência do isolamento e ensaios dielétricos de rotina.), sendo estas na versão
vigente;
Emissão de relatório dos ensaios realizados e atestado de segurança do serviço;
Montagem da infraestrutura para retirada do transformadorprovisório;
Retirada do transformadorprovisório de 225 KVA do cubículo;
Limpeza geral do cubículo;
-Substituição da chave seccionadora fusível tipo HMA fabricaçãoBeghim, classe 15
KV - 200 A com fusíveis tipo Matheus incorporado, por outra chave seccionadora
apropriada e indicada pela normatização da Equatorial Energia (Concessionária)
em sua NT 00002 -EQTL, para proteção de transformadores em subestação
abrigada, com as seguintes características:
' Classe 15 Kv—400A —- NBl—110 Kv, abertura simultâneade ação tripolar,
' Abertura sob carga, com suporte para fusivel limitador de MT 13,8 Kv tipo HH.
- 3 fusíveis tipo HH classe 13,8 Kv de 40 A (impedânciaZ do transformador< 4%
- Instalação e normalização do eixo prolongador de acionamento (inoperante).
Transporte (por conta da CONTRATADA) do transformador do local de execução
dos serviços da empresa a ser contratada até a subestação do edifício sede do
MPPA;
Instalação e testes locais de operação do transformadorna subestação do edifício
sede do MPPA;
Correção na instalação da oablagem de BT de saida do transformador em trifólio
(três fases diferentes num duto e a mesma situação em outro duto), para que a
somatória vetorial do efeito eletromagnético, nas três fases distintas, tenham
resultante nula, equilibrando a medição de correntes.

5.3.1.2. Subestação:
8)

b)

Manutenção corretiva no cubículo de medição:
i. Limpeza geral do recinto, reaperto das conexões e terminais dos TP's e TC's

da mediçãoem MT;
ii. Verifcação e medição da resistência da malha de terra existente;
iii. Complementação do aterramento das estruturas metálicas, grades e

ferragens com conectores apropriados.
Manutenção corretiva no cubículo de disjunção:
i. Limpeza geral do recinto,
ii. Substituição de chave seccionadora isoladora do disjuntor geral de MT, classe

15 Kv -400 A, por uma chave seccionadora similar de abertura sob carga com
os seguintes acessórios requeridos pela normatização da Concessionária:

./ instalação de contato auxiliar de intertravamento elétrico entre chave
e disjuntor, com respectivos dutos, abraçadeiras, cabos e acessórios;

« Normalizar o comando da chave, que se encontra inoperante.! Aterrar o suporte metálico, punho de manobra da chave./ Substituir os parafusos e terminais concêntricos de %" do barramento
circular que liga aos contatos da chave seccionadora.

iii. Manutenção de disjuntor PVO 17,5 Kv «— 630 A. fabricaçãoBeghim tipo PL 15
C, equipado com rele primário de sobrecorrente eletromecânicode 25 A tipo
OCD

./ Ensaios de teste de isolação entre os contatos fixo e móvel
(objetivando verificar o nível de isolação das câmaras de extinção de
arco e do tubo isolante);
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/ Substituição do óleo isolante dos polos (3,75L) por pelo (3 três), com
óleo previamentetratado e testado tipo naftênico AV 60 IN com rigidez
dielétrica >= a 80 Kv;

« Executar a manutenção no mecanismo de acionamento, pois se
encontra oxidado, fazendo os reparos necessários e lubrificação,
conforme manual do fabricante;/ instalação bobina de disparo (abertura) para o sistema de
intertravamento elétrico entre chave e disjuntor (sistema não
existente);
lnstalação de suporte de fixação (carrinho) do disjuntor ao solo;
Aterramento de estruturas metálicas, grades e ferragens com
conectores apropriados;/ Ajuste dos set's do relé de sobrecorrente primário tipo OCD , conforme
a carga a jusante previamente calculada nas funções , tempo X
corrente;

—/ Testes funcionais do equipamento após manutenção.

&&

c) Manutenção corretiva no cubículo do transformadorde 150 KVA:

/ Limpeza geral do recinto e do transformadode 150 KVA;

! Retirada de amostra de óleo isolante do transformador em recipiente
apropriado, vidro âmbar estéril (1 L) para análise fisico-química do óleo
e diagnóstico;

./ Execução de tratamento ou substituição no óleo isolante do
transformador;

—/ Substituição da chave seccionadora fusível tipo HMA fabricação
Beghim , classe 15 Kv -200 A com fusíveis tipo Matheus incorporado,
por outra chave seccionadora apropriada e indicada pela
normatização da Equatorial Energia (Concessionária ) em sua NT
00002 —EQTL , para proteção de transformadores em SE. abrigada,
com as seguintes características:
» Classe 15 Kv — 400 A — NBl-110 Kv , abertura simultânea de ação
tripolar, - Abertura sob carga, com suporte para fusivel limitador de
MT 13,8 Kv tipo HH,
- 3 fusiveis tipo HH classe 13,8 KV de 25 A (Impedância 2 do
transformador< 4%
- lnstalação e normalização do eixo prolongador de acionamento
(inoperante)

5.4. O prazo de duração a prorrogação do contrato:
,

5.4.1.0 prazo máximo para finalização dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos, contados do
primeiro dia útil seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP,
na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia
do vencimento;
5.4.2. O prazo de vigência da contratação e de 90 (noventa) dias corridos, contados do primeiro dia
útil seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública — PNCP, na forma do
artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começoe inclusão do dia do vencimento;
5.4.3. Na hipótese de contratação com conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automaticamenteprorrogado, independentementede termo aditivo, quando o objeto não for concluído
no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento, nos termos do art. 111, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.

| 6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos:
6.1.1. O serviço a ser executado se trata de contrato por escopo (art. 6 inciso XVll da Lei nº 14133
de 2021).
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6.1.2. O serviço referenteao objeto da presente contratação deverá atender aos padrões de qualidade
estabelecidos pelos órgãos competentes, com o emprego de todos os equipamentos e materiais
necessários, atendendo a todas as normas técnicas, bem como a legislação ambiental e de
sustentabilidade e de acordo com as especificações presentes neste Termo de referência;
6.1.3. A CONTRATADAdeverá possuir ramo de atividade compativel com o objeto a ser contratado,
de manutenção e reparação de máquinas e equipamentos elétricos.

6.2. Sustentabilidade ,

6.21 A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar ao
CONTRATANTE em virtude de ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de
cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização do produto e prestação de serviços
objeto do presente Termo de Referência,
6.2.2. A CONTRATADAdeverá obedecer aos critérios de sustentabilidade conforme determina o
Decreto nº 7746/2012 e suas alterações (Decreto Nº 9.178/2017), na Lei 12.305/10 — Política
Nacional de Resíduos Sólidos, legislações ambientais e no que couber durante a realização dos
servxços;
6.2.3. Os materiais e peças empregados não devem conter substâncias perigosas em concentração
acima dos limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos pela Resolução CONAMA nº
401, de 04 de novembro de 2008;
62,4. Os óleos substituidos deverão ser corretamente recolhidos, coletados e ter uma destinação
para evitar efeitos nocivos ao meio ambiente, obedecendo a resolução nº 362 de 23 de junho de 2005
do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA. Todos os eventuais agentes para limpeza que
sejam empregados deverão ser notificados ou registrados na ANVlSA, conforme determina a
legislaçãovigente,
6.2.5.0 descarte de peças acessórios, equipamentos, óleos e fluidos, deverá ser realizado pela
CONTRATADA,sem ônus para o CONTRATANTE,e atender a todas as normas vigentes quanto a
preservação do meio ambiente

6.3. Da Vistoria
6.3.1.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridadesdo objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, exceto feriados e dias facultativos, das 08 horas as 17 horas.
6.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
6.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devida—
mente identificado, apresentando documentode identidadecivil e documentoexpedidopela empresa
comprovandosua habilitação para a realização da vistoria.
6.3.4.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos ser-
viços, devendo o contratadoassumir os ônus dos serviços decorrentes.

64. Da subcontratação
64.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 60% (Sessenta por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:
6.4.1.1.É vedado a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação o qual consiste
nos subitens relacionados ao item 53.11, transformador com exceção dos itens relacionados a
transporte, ensaios e testes.
6.4.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
64.2.1. item 5.3.1.2. Subestação (incluindo todos os subitens);
6.422. Subitens do item 5.3.1.1:

b) Transporte do transformadorde 300 KVA, Classe 15, danificado até a unidade da
CONTRATADA, local onde serão executados os serviços de reparo;

n) Realizaçãode ensaios técnicos de rotina conforme normasABNT NBR 5356 e ABNT
NBR 7036 (Resistência elétrica dos enrolamentos; Relação de transformação;
Polaridade; Deslocamento angular e sequência de fases; Perdas em carga e
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impedância de curto-circuito; Perdas em vazio e corrente de excitação; Resistência do
isolamento e ensaios dielétricos de rotina.), sendo estas na versão vigente;
0) Emissão de relatório dos ensaios realizados e atestado de segurança do serviço;
t) Transporte(por conta da CONTRATADA)do transformadordo local de execução dos
serviços da empresa a ser contratada até a subestação do edifício sede do MPPA.

6.4.3.A subcontratação será admitida para a execução de serviçosa critério da fiscalização, sem que
haja qualquer aceitação de transferênciade responsabilidade;
6.5.0 presente serviço não tem natureza continua, sendo por escopo,
6.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts, 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,
pelo curto prazo da contratação e tendo em vista que o pagamento será efetuado somente após o
recebimentodefinitivo do serviço nas condições previamente estabeiecidas.

6.7. Dos direitos e obriqações da CONTRATANTE:
6.7.1, Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias e obrigações:
6.7.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus anexos;
6.7.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no edital

e nos seus anexos.
6.7.1.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

6.7.2, Sem que a isto limite sua responsabilidade,será o Órgão responsável pelos seguintes itens:
6.7.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo

estipulado;
6.7.22. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor;
6.7.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.
6.7.2.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FiSCALIZAÇÃO, designada pela

CONTRATADA, com competênciapara o recebimentodo objeto e atesto da Nota Fiscal, após
a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidadee preços pactuados;

6.7.2.5. Promover, atraves de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as
advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte desta;

6.726. Nos casos cujo objeto deste instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto,
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser
realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, observar as
regras estabelecidas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022;

6.7.2.7. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.

6.8. Dos direitos e obriqacões da CONTRATADA:
6.8.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADAterá os seguintes direitos e obrigações:
6.8.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições

estabelecidas;
6.8.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações;
6.8.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder correções;
6.8.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
6.8.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade,será a CONTRATADA responsável pelos seguintes

itens:
6.8.2.1. Cumprir fielmente as obrigaçõesassumidas, conforme as especificações exigidas, utilizando-

se de todos os recursosmateriais e humanos necessários para executar os serviços licitados
no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências
estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa;
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6.822.

6.8.2.3.

6.8.2.4,

6.8.2.5.

6.8.2.6.

6.8.2.7.

6.8.2.8.

6.8.2.9,

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, responsabilizando—se pelos danos causados diretamente à
administraçãoou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos
objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos
causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução
das obrigações assumidas; '

Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução.A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do
Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com o Ministério Público;
Nas contratações de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
contratado deverá apresentar, quando solicitado, sob pena de multa, comprovação das
obrigações trabalhistas e com FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos na
execução do contrato e especial quanto: ao registro do ponto; recibo de pagamento de
salários, horas extras, repouso semanal remunerado, décimo terceiro; comprovante de
depósito de FGTS; recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
recibo de quitaçãode obrigaçõestrabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados
até a data de extinção do contrato e recibo de pagamento de vale—transporte e vale—
alimentação, na forma prevista em norma coletiva, conforme prevê art. 50 da Lei 14.133/2021;
Prestar todos os esclarecimentosque forem solicitados pelo Ministério Público, credenciando
junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as
reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;
Manter, durante toda a execução, todas as condições para habilitação na licitação ou para
qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser
assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais,
estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade
social, com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente,
cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher,
inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a
indenização conforme preceitua o art. 28 ê4º da Constituição do Estado do Pará, sendo a
única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em
especial a:
6,8.2.6.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS; '

682.62. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da
licitante;
6.8.2.6,3. Regularidade Trabalhista;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressaanuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade da CONTRATADApara outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou
quaisquer outros.
A CONTRATADAé obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, nototal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante.
informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes
da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e—mail,
dissolução da sociedade, falência e outros;

6.8.2.10. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que
integrará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente
atualizado.

6.8.2.11. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela
fiscalização, qualqueranormalidadeverificada, inclusive de ordem funcional, para que sejamadotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da
garantia. .
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6.8.2.12. Manter sigilo, sob pena de responsabilidadecivil, criminal e administrativa, sobre todo
e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou, de terceiros de que tomar
conhecimentoem razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse
sentido;

6.8.2.13. Nos casos cujo objeto deste instrumento seja serviço que envolva demolição,
conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e
manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério Público do Estado do Para, cumprir
as regras dispostas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022,
dentre as quais destacam-se:

6.8.2.13.1. Aqueles que estiverem executando serviço nesta instituição Ministerial devem
utilizaros Equipamentosde Proteção individual (EPis) necessários, nos termos do
previsto na Norma Regulamentadora nº 6 (NR 6), editada peia PORTARlA MTB nº
3214/1978 do Ministério do Trabalho, e conforme previsão contratual;

6.8.2.132. Os funcionários de empresas terceirizadas que estiverem executando serviços
neste Órgão deverão apresentar crachás de identificação e estar,
preferencialmente, uniformizados;

682.133. O local em que haverá a realização de serviços deverá ser sinalizado durante toda
a execução da atividade por meio de placas, avisos, fitas zebradas, ou outros itens
que se fizerem necessários para a finalidade;

682.134. As ocorrências ou possíveis irregularidades verificadas durante a execução do
serviço deverão ser imediatamente informadas ao Diretor do Departamento e/ou
Chefia da Unidade Administrativa que emitiu a Ordem de Serviço, 0 qual submeterá
a comunicação à Subprocuradoria-Gera! de Justiça, para área técnico-
administrativa, para conhecimento;

6.8.2.14. Nos casos descritos no subitem 6.2.13, preencher devidamente a Ordem de Serviço,
naquilo que lhe couber;

6.8.2.15. Observara Resolução nº 172/2017—CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolução
CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas que
tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiroou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção
ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos
de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas
na linha hierárquica da área encarregada da licitação;
6.6.2.15.1. A vedação do item 63.82.15. não se aplica às hipóteses nas quais a contratação
seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro
ou servidor gerador da incompatibilidade.
662.152. A vedação do item 6.8.2.15 se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de
incompatibiiidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.
662.153. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do
Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de
contaminaçãodo processo licitatório;

6.8.2.16. Observara VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados
colocados à disposiçãodo Ministério Público para o exercício de funções de chefia, pessoas
que incidam na vedação dos arts. “iº e 2º da Resolução nº 177/2017—CNMP:

6.8.2.16.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por
órgãojurisdicionai colegiado, nos seguintes casos:

i —Atos de improbidade administrativa;
" — Crimes:
a) contra a administração pública;
b) contra a incolumidade pública;
o) contra a fé pública;
d) contra o patrimônio;
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do cargo ou a
inabilitação para o exercício de função pública;
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?) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
9) contra a vida e a dignidade sexual;
h) praticados por organização ou associação criminosa;
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
k) de lavagem ou ocultaçãode bens, direitos e valores,

6.8.2.162. Aqueles que tenham:
I — Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;
Il — Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatóriajudicial ou
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou sus—

penso pelo Poder Judiciário;
lll -— tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por
irregularidade insanavel que configure ato doloso de improbidade administrativa, por deci-
são irrecorrivel do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo
Poder Judiciário, devendo tal condiçãoconstar expressamente dos editais de licitação.

6.8.2.17, Responsabilidadequanto ao cumprimento das normas de saúde, segurança e meio
ambiente e a utilização de EPI's e EPC's, conforme as diretrizes básicas e normas brasileiras
assim como as normas internas da CONTRATANTE;

6.8.2.18. Tomar todas as precauções de segurança, a fim de minimizar os riscos de acidentes
pessoais dos técnicos envolvidos no processo, assim como protegero transformadordurante
a regeneração “online", do respectivo óleo;

6.8.2.19, Garantir que todos os profissionais envolvidos sejam habilitados e certificados por
empresa certificadora, para os serviços prestados;

6.8.2.20, Promover medidas visando ao cumprimento das obrigações legais, ambientais
federal, estaduais e municipais durante a realização das atividades e o pleno cumprimento
das obrigações contratuais, cuja aplicação de conhecimentos terá caráter obrigatório.

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÓES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO
E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e" da Lei 14.13312021.)

7,1.A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos serviços solicitados no prazo não
superior a 30 (trinta) dias corridos, contados do primeiro dia útil seguinte ao da sua divulgação no
Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021,
com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento;
7.2. Para execução dos serviços devem ser observadas, em suas versões mais recentes, as normas
da ABNT, decretos, portarias ou normas vigentes da concessionária de energia local, decretos
municipais e outras regulamentações aplicáveis,
7.3.0 inicio dos serviços se dará com a retirada do transformador de 300 KVA, Classe 15,
danificado, de propriedade do MPPA, do local onde foi realizada a inspeção e avaliação do defeito
(Eletrotécnica Biscaro Engenharia, situada na Rodovia Br 316, Km 15, Parque Verde nº OS—E,
Marituba, Pará, CEP 67200—000) e transporte até a unidade da CONTRATADA, local onde serão
executados os serviços de reparo;
7.4. Antes da retirada faz—se necessária uma inspeção prévia do equipamento, acessórios e
componentes, pela CONTRATADA. Caso se evidencie qualquer dano, falta de acessórios ou
componentes, o CONTRATANTE deve ser notificado imediatamente. Caso não seja enviada
notificação, será considerado o recebimento do equipamento, conforme condições dispostas no
relatório (Ordem de serviço 0040/2023), Anexo I;

7.5. No ato do recebimento do transformadorna unidade da CONTRATADA, o equipamento devera
ser desmontado e realizada uma inspeção e testes para diagnóstico da falha apresentada;
7.6. O diagnóstico deverá ser encaminhado à fiscalização do MPPA para análise e autorização de
prosseguimento dos serviços;
7.7. Após autorizaçãode prosseguimentoa CONTRATADAdeverá executar os serviços de reparo no
transformador, para correção de defeitos apresentados nos sistemas, em suas peças, acessórios e
componentes, restituindo—lhe o perfeito funcionamento;
78. A CONTRATADAdeverá arcar com todos os procedimentosnecessários à solução do problema,
incluindo a execução de testes e substituiçãode quaisquer peças defeituosas;
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7,9. Após o término dos serviços de reparo, a CONTRATADAdevera agendar, com até 3 (três) dias
úteis de antecedência, via e—mail: dom©mppa.mp.br, para iniciar os procedimentos de instalação e
reativação do transformadorno Edifício Sede do MPPA (Rua João Diogo, 100 - Cidade Velha, Be-
lém — PA, 66015—160), para programação de desligamentoda subestação, inclusive do ramal prima—
rio de MT, junto a Concessionária (Equatorial Energia);
7,10. Os serviços de instalação e reativação do transformadorserão agendados para execução no
horário das 08h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, com um desligamento de MT num
período de 8 (oito) horas consecutivas, nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da
CONTRATADAtodas as despesas, inclusive de e/ou dos materiais utilizados nos serviços, seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento;
7.11. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o
atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADAsubmeter os fatos, por escrito,
a FlSCALlZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da
comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do prazo estabelecido para o
inicio da execução dos serviços;
7.12. Ajustificativa, por escrito, devera ser enviada, no prazomáximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo e—mail

domªmppampbr ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Para, localizado
no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº, 100 —- Cidade Velha, no horário das 8h às 17:00h de
segunda a sexta-feira;
7.13.A falta do material cujo fornecimento incube a CONTRATADA não poderá ser alegada como
motivo de força maior para o atraso, ma execução ou inexecução do objeto deste instrumento e não
o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas.
7.14.0 recebimento do objeto pela FlSCALlZAÇÃO,ou COMISSÃO DESIGNADAdar—se—á em duas
etapas: ,

a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 5 (cinco) dias úteis, após a execução dos
serviços licitados, ocasião em que será verificada a conformidade aparente dos serviços,
acompanhada da assinatura dos servidoresdesignados para esse fim, em canhotode fatura/nota
fiscal; e '

b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em
que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos serviços licitados pelos
servidores ou comissão designada para esse fim; '

c) Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço e/ou dos materiais
utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da
FlSCALlZAÇÃOresponsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedornotificado a proceder à
substituição no prazo máximo de 12 (doze) horas após a verificação, sendo—lhe, ainda,
concedido igual prazo para retirada dos materiais utilizados nos serviços ou parte do que foi
rejeitado, da data da comunicação;
d) Os serviços licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/Comissãodesignada por
esta instituição,

7.15. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, sendo
responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectadas quando de sua utilização,
7.16.A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA
em mora, cujo atraso computar-se—a' desde o primeiro dia do vencimento do prazo;
7.17.A CONTRATADAdeverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do objeto
que apresentar qualquer irregularidade;
7.18.0 prazo de garantia será de 12 (doze) meses, a contar da data de emissão da nota fiscal de
retorno, contra defeito de execução dos serviços, contados a partir da data da entrega, com
assistência técnica a ser realizada na unidade da CONTRATADA (Região Metropolitana de
Belém). A garantia no prazo mínimo aqui estipuladoconsiste na prestação pela Contratada, de todas
as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos
encargos previstos a Contratada no Edital. Durante este período, os reparos e substituições
porventura necessários deverão ser realizados pela Contratada, sem ônus para a Contratante.
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7.181 No período de garantia, qualquer assistência necessária ao transformador reparado deverá
ser efetuada pela empresa CONTRATADA, após avaliação do equipamento “in loco“ por seus
técnicos especializados;
7.182, Para realização da assistência técnica na unidade da CONTRATADA (Região
Metropolitana de Belém), no período de garantia, o envio do equipamentoserá de responsabilidade
da contratante;
7.18.3. Duranteo período de garantia, a CONTRATADA,independentementede ser ou não fabricante
dos materiais utilizados nos serviços, obriga-sea substituir ou repararo objeto que apresentar indícios
de irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo máximo 12 (doze)
horas, a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acarretar ônus para a
Contratante;
7.18.4. A instalação deverá obedecer às especificações das Normas TécnicasABNT;
7.18.5. A garantia não" é extensiva nos casos de danos ou defeitos causados ao transformadorpor
descargas atmosféricas diretas ou indiretas, por sobretensões, sobrecargas e queda do
transformador. —

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃODO CONTRATO
8.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas

e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput)

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstânciasmediante simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, êSº)

8.3.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti—los e subsidia-los com informações pertinentes a essa
atribuição.

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei 14.133/2021, art.117, 51“)

8.5.0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
(Lei 14.133/2021, art.117, 52“)

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramentojuridico e de controle interno
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia—lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº14.133/2021 . Art.119)

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamenteà Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nam reduzirá essa responsabilidade a
fiscalizaçãoou o acompanhamento pelo contratante. (Lei nº 14.133/2021, art.121)

8.9.Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferiráà Administração a responsabilidadepelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, â1º).

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,o uso de mensagemeletrônica para esse tim. (IN SEGES nº 98/2022).

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato. (lN SEGES nº 98/2022).

8.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no subitem
9.4. ,

Le. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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9.1 .O pagamento será efetuadopelo DepartamentoFinanceiro do MinistérioPúblico no prazomáximo
de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: XXXX, Agência nº XXXX, Conta Corrente nº XXXX, após o
recebimento definitivo do objeto contratado e efetivamente entregue, mediante a apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão as especiâcações exigidas no
Edital e no Termo de Referência.

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados
do recebimento dennitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO;

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração
Direta e indireta do Estado do Pará será efetuado mediantecrédito em conta correnteaberta no Banco
do Estado do Para SIA —- BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008.

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa
referente ao DOCflED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor
depositado para pagamento da prestação do serviço.

9.3 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1 salvo atraso na liberação de recursos
pela Secretaria de Estado da Fazenda — SEFA.
9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:

9,4.1 . Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da
União;
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;
9.4.3. Certificado de regularidadedo FGTS —— CRF;
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
94]. As certidõesconstantes dos subitens 9.41 até 946 podem ser substituídas por consulta
ao SICAF.

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o
pagamento será sustado para que a CONTRATADAtome medidas necessárias, passando o prazo
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;
9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTEno prazo estabelecido na sub—cláusula 9.1.1,1
e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes a fatura serão atualizados
financeiramentecom base no critério abaixo especificado:

EM=I x N x VP
Onde:
EM=Encargos Monetários
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento
VP=Valor da parcela a ser paga
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:
|= lTX/100) IHS/1001 l=0,0001644

365 365
TX=Percentual da taxa anual=6%WM9.7.1. A medição será realizada após a entrega definitiva dos serviços, devidamente executados,

testados e verificados pela fiscalização do órgão, avaliando os critérios de exigência dispostos nos
itens e subitens 4 e 5;
9.7.2. A aferição de execução contratual para fins de pagamento, considerará o seguinte critério;
9.7.2.1, O recebimento definitivo do objeto licitado, mediante a apresentação da Nota Fiscal
devidamenteatestada pelo FISCAL, o qual observará as especificações exigidas no Edital e no Termo
de Referência.
913.

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1, O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamentona hipótese do art, 75, inciso I da Lei n*] 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de menor preço global, desde que atendidas as exigências deste
Termo de Referência.
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10.1. Para fins de habilitação, o fornecedorque ofertou o menorvalor deverá comprovar os seguintes
requisitos: '

10.1 ,1. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedorserão:
10.1 .1 .1. Quanto à qualificação técnico-operacionale técnico—profissional: Prova de registro da

empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), bem como de
seus responsáveis tecnicos.

11. ESTIMATIVASDE VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação e de R$ 65.475,11 (Sessenta e cinco mil, quatrocentos e
setenta e cinco reais e onze centavos), conforme quadro do item 2, deste Termo de Referência.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12,1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o
exercicio do ano de 2023.
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
13.1, No caso do fornecedordeixar de cumprir total ou parcialmenteas obrigaçõesassumidas ou usar
de má—fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 assegurado seu direito do contraditório e
ampla defesa. '

13.1.1. A entrega do oficio'de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta;
13.12; A divulgação da Portaria de Aplicação de Penalidade, a partir do qual se iniciará a
contagem do prazo para recurso, será realizada no e—mail da CONTRATADA constante do
preâmbulo do contrato ou na sua proposta e em publicaçãono Diário Oficial do Estado do Pará;
13.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADAo acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente
atualizado atraves de comunicaçãoformal ao Ministério Público do Estado do Pará.
13.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo
no e—mail protocoloªmppampbr ou no MINISTERIOPUBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado
na Rua João Diogo, 100, 4º andar, CidadeVeiha, Belém—Pará, CEP: 66015-165.

13.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações
descrias no art.155 da Lei n.0 14.133/2021;
13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratadoque incorrer nas infrações descritas no art, 155, inciso
I a XlI da Lei 14,133/2021. as seguintes sanções:

13.3.1. Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art, 156 2º da Lei nº 14133 de
2021);
13.32. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos
II, ill e Vil do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156 & 4“ da Lei nº 14,133 de 2021 );

13.3.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos
incisos Vill, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos Il, li! e Vil do
mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 êõº da Lei nº
14.133 de 2021). , ,

13.3,4. Multa:
13.3.4.1. De 0,5% ao dia, até o limite máximo de 15%, sobre o valor total do contrato da respectiva
nota de empenho, nos seguintes casos:
13.3.4.1.1. Dar causa à inexecuçãoparcial do contrato;
13.3.412. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Página 13 de 15



mam
MlNISTÉRtO PÚBLiCQ
DO ESTADODO PARA

13.34.13. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.
13.3.42. De 15% a 30% sobre o valor total do contrato, nos seguintes casos:
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
Il. Prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
lll. Praticarato fraudulento na execução do contrato;
lV. Comportar-sede modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
V. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1ª de agosto de 2013,
Vl. Dar causa à inexecução total do contrato;
13.4.A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, sªiª, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.5.Todasas sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, 57º, da Lei nº 14.133, de 2021).
135.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, Contacto de data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
13,52. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, â8º, da Lei nº 14.133, de
2021)
13.53, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçãoenviada pela autoridadecompetente.
13.6. A aplicação das sanções realizar—se—á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando—se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art, 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13,6, Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156 ê1º da
Lei nº 14133 de 2021).
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021.
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161
da Lei nº 14.133 de 2021)
13,10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. DISPOSIÇÓES GERAIS/INFORMAÇÓES COMPLEMENTARES
14.1. O Contratadodeverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua
legislaçãoestadual.
14.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério
Público, a qualquer titulo e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto contratado.
14.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a
documentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamentetodas as dúvidas, de modo a
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não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de
acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de
todo o material empenhado, bem como os encargos, transportes, carga, descarga, taxas, impostos e
outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto.
14.4, A Adjudicação do objeto deste Termo de Referênciase dará por item,

Belém, 28 de setembro de 2023.
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